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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 009/2024 
 

 
A PREFEITURA JUNTAMENTE COM OS FUNDOS MUNICIPAIS DE JAÚ DO TOCANTINS – TO (Saúde, Educação e  
Assistência Social),por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna-se publico que, realizará 
licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, MODO DE DISPUTA: ABERTO 
termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei 
Complementar 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 
de 20 de Setembro de 2019 e Decreto Municipal n° 071/2021 de 30 de abril de 2021 (inclui-se em todas as 
alterações promovidas, no que couber), conforme exigências estabelecidas neste Edital. 

 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   26 de DEZEMBRO de 2024 

HORA: 08:00 H 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   10 de JANEIRO de 2025 

HORA: 07:00 H 

INÍCIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   10 de JANEIRO de 2025 

HORA: 07:30 H 

FIM DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

DIA:   10 de JANEIRO de 2025 

HORA: 08:00 H 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

DIA:   10 de JANEIRO de 2025 

HORA: 08:00 H 

LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado” 

DEMAIS INFORMAÇÕES 

OBS.: Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília – DF. 

OBS.: Licitação exclusiva para Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte 

OBS.: Modo de disputa: aberto (envio dos lances durará 10 minutos, prorrogado automática e sucessivamente 

quando houver lance nos dois últimos minutos) 

OBS:           

 

Não havendo expediente ou ocorrendo fato que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será redesignada para o dia útil seguinte, no mesmo horário. 

 

 

DATA: 10 de Janeiro de 2025 

HORA: 08h 00min (horário de Brasília-DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 
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Este pregão será conduzido pela Pregoeira, Vanessa de Almeida Brito e Respectiva Equipe de Apoio. 
Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente, que impeça a 
realização da sessão pública, a critério exclusivo do município de Jaú do Tocantins, através do Setor 
de Licitação, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeira em contrário. São 
atribuições da Pregoeira e equipe: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; 
conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 
o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a 
homologação. 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1 A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de lava jato e serviços de borracharia, para manutenção 
da frota municipal do município de Jaú do Tocantins/To, compreendendo a Prefeitura e os Fundos 
Municipais, descritos no Anexo I deste Edital, Termo de Referencia. 
1.2   A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
 

2. DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na Plataforma da BNC – Bolsa Nacional 
de Compras, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica. 
 
2.2 Cadastro junto a Bolsa Nacional de Preços – www.bnc.org.br, e com o consequente 
credenciamento junto ao aplicativo da mesma 
 
2.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
 
2.4.O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação  efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, 
ou ao órgão ou entidade  responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
2.5.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do     sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
2.6 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da Bolsa 

Nacional de Preços – www.bnc.org.br “Acesso Identificado”. 
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2.7 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Pregão Eletrônico” 

constante da página eletrônica da BNC. 

 

2.8 – O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final 

da disputa de preços. 

 

2.9 - O valor estimado para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter 

sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

2.10 - O caráter sigiloso do valor estimado para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º 

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724/12. 

 

2.11 - Para fins do disposto no item 3.1.3, o valor estimado para a contratação será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

2.12 - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 

divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 

isonômico aos licitantes. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 
3.1. Poderão participar desta licitação exclusivamente Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte 

ou Micro Empresário Individual (conforme definição do art. 3º da LC 123/06), regularmente 
estabelecida no País, que seja legalmente autorizada a atuarem no ramo objeto desta licitação e 

que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus anexos. 
3.1.1. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor 

Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, aquelas que preenchem os requisitos do 
art. 3.º, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 
 

3.2. Devem estar regularmente cadastrada junto a Bolsa Nacional de Preços – www.bnc.org.br, e com 
o consequente credenciamento junto ao aplicativo da mesma, sendo que a apresentação do 

cadastramento não desobriga o participante a apresentar a documentação exigida para a 
habilitação. 
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a) A habilitação dos licitantes deverá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral prevista neste Edital, junto a BOLSA NACIONAL DE PREÇOS.  

b) O credenciamento tempestivo do licitante junto a BOLSA NACIONAL DE PREÇOS é conditio sine 

qua non para sua efetiva habilitação na modalidade licitatória Pregão Eletrônico. 

c) Para a habilitação neste Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar tempestivamente 

credenciando no sistema acima, devendo encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado, marca e preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da 

sessão. 

 

3.2.1 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do disposto acima, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

3.2.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.2.3 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não 

haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

que trata o Capítulo IX do Decreto 10.024/19. 

3.2.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

3.2.5 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de até 02 (duas) horas 

contado da solicitação do pregoeiro no sistema. 

3.2.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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Conforme Art. 14 da Lei 14.133/21: Não poderão disputar 
licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os incisos I e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

VII - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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VIII - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

IX - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

 

3.4. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os Planos de Adesão junto a BOLSA NACIONAL DE PREÇOS.  

 

3.5.  Correrá por conta das licitantes todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

 
 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 
 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
 

4.2. O encaminhamento de proposta(s) para a Plataforma de Pregão Eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome na Plataforma Eletrônica, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

 

4.3.O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

 
4.4.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
 

4.5. Poderão ser inabilitadas as propostas inseridas na Plataforma de Pregão Eletrônico que deixarem 

de conter: a) as especificações dos itens, em conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência; b) proposta de preços, com mais de duas casas decimais, haja vista que 

deverão ser apresentadas com no máximo duas casas. 
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4.6. A não inserção de proposta contendo as informações solicitadas no sub-ITEM 4.4 implicará na 

DESCLASSIFICAÇÃO da empresa, face à ausência de dados suficientes para a classificação da(s) 

proposta(s).  

 

4.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.8. Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Data e assinatura do representante legal da proponente;  

b) Razão social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; Inscrição estadual 

c) Endereço completo; 

d) As especificações do dos serviços, em conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência;  

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data 

de abertura da sessão pública do pregão, no silêncio assim será considerado; 

f) preço unitário e total do item com até 02 (duas) casas decimais, já incluídas todas as despesas com 

transportes, imposto, taxas, seguros, bem como os ônus decorrentes de contratação de pessoal, leis 

trabalhistas, da Previdência Social, encargos fiscais, comerciais, inclusive descarga dos 

equipamentos, e outras que direta ou indiretamente incidirem sobre a contratada; 

4.9. O preenchimento do campo “Marca” dos materiais ofertados é obrigatório, sob pena de 

desclassificação do item que não apresentar essa especificação. 

 

4.10. - Nos preços deverão estar computados todos os tributos, encargos, insumos de produção, 

benefícios e despesas indiretas, bem assim despesas com a entrega, correndo tal operação única e 

exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da contratada.  

  

4.11 - Não será admitida cotação inferior ou superior à quantidade prevista neste edital. 

 

4.12. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

4.13. Atendidos todos os requisitos será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer 

(em) o MENOR PREÇO POR ITEM 
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4.14. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

 
4.15 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

4.16 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
 

4.17. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazos de validade 
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
4.18. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

 
4.19. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

 

4.20. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.21. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicado neste Edital. 

 
5.2. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM conforme      definido neste 
Edital e seus anexos. 

 
5.3. O CRITÉRIO DE VALOR adotado é o de VALOR ESTIMADO. 

 
5.4. O MODO DE DISPUTA adotado será o ABERTO (inciso I, Art. 31 do Decreto 10.024 de 20 de 
setembro de 2019) com intervalo mínimo entre lances de R$ 1,00. 
5.4.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada 
automaticamente. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 
Pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, mediante justificativa. (Art.32 do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019). 

 
5.5.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou 
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apresentarem irregularidades insanáveis, sendo vedadas descrições do tipo “conforme o edital” ou 
“outras deste gênero”. 

 
5.6.1.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com indicação da(s) 
disposição(ões) específica(s) do presente Edital e/ou do Termo de Referência que restou(aram) 
descumprida(s), com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.6.2.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
5.6.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
5.7.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 
5.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados 
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação. 

 
5.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 
5.8.O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
5.8.1.Os lances enviados em desacordo com o subitem anterior serão descartados 
automaticamente pelo sistema. 

 
5.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 
5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
5.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

5.13.O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM , conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

 
5.14.A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico       encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 
de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 

 
5.16 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
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estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 

edital. 

 

5.17. A plataforma informará a proposta de menor valor do lote/item imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior valor; 

 

5.18 - Após a conferência e consulta, e se os documentos comprobatórios de habilitação estiverem 

de acordo com o solicitado, será declarado o (s) licitante (s) vencedor (es) do lote/item e aberto o 

prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso. Sendo que nesse momento ficará 

franqueada a todos os licitantes a consulta dos documentos, cadastrados na plataforma, do (s) 

licitante (s) vencedor (es) do lote/item. 

 

5.19. Se a proposta ou o lance do lote/item de menor oferta não for aceitável, por inexequibilidade, 

ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou o 

lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 

Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 

valor melhor; 

5.20 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

5.21. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao(s) 

autor (es) da(s) proposta(s) ou lance de menor valor do lote/item. 

5.22 - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

5.23 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata.  
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5.24 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.25 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 1,00. 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

• A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
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• A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

• Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

• Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

• Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto.  

• Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

• disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

• avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

• desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

• desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

• Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 
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• empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

• empresas brasileiras; 

• empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

• empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

• A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

• A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

• O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

• O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

• É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021, legislação correlata do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

• SICAF;   

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

• Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

• A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

• O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

• Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

• contiver vícios insanáveis; 

• não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

• apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

• não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

• apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

• A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

• que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

• inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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7.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

• O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

• Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

7.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

7.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar, pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM , a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

8.5.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema 'ENVIAR ANEXO', estabelecendo no “chat” PRAZO RAZOÁVEL, não inferior a 02 (duas) 
horas, para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. A contagem do prazo será dentro do 
expediente do órgão. 
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8.5.1Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior   envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.5.1.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação expressa do licitante. 

 
8.5.1.2 escrita e justificada do licitante, formulada via chat, ou via e-mail, antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.5.2.A “Proposta de Preços”, constante do Anexo II deste Edital, deverá conter os seguintes campos: 

 
8.5.2.1 número do item, descrição do objeto ofertado, marca/fabricante/modelo (se for o caso), 
unidade e quantidade; 

8.5.2.2 valor unitário, e total, expresso em moeda nacional (Real - R$), com até quatro casas decimais; 

8.5.2.3 indicação expressa de que o preço cotado inclui todos os custos e despesas inerentes ao 
objeto licitado, tais como: taxas, embalagens, impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros e tudo 
mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do material, entendido que a não indicação 
implica em declaração de que todas as despesas já estão inclusas; 

8.5.2.4 razão social, endereço, telefone, número do CNPJ, banco, agência, número da conta corrente; 

8.5.2.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura 
deste Pregão. 

 
8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
 
8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.9 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.10 A negociação será realizada por meio do Sistema ``chat``, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
8.11 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de 
classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 
estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
 
8.12 O(s) valore(s) obtido(s), tanto unitário(s) como total(is), no resultado final desta licitação só 
será(ão) admitido(s) quando igual(is) ou inferior(es) ao(s) contido(s) no Termo de Referência, Anexo I 
do Edital. 

 
9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência 

 
9.2 de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

 
• SICAF; 

 
• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

• Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 

9.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.2.2.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição  de participação. 

 
9.3 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

 
9.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.4.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
9.4.4.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
9.4.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
9.4.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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9.4.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 7.4.8.decreto de 
autorização; 
 
9.4.8 Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá apresentar 
o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei. 
 
9.4.9 .Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
9.5 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
9.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
9.5.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
 
9.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.5.5 Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de débito com a Fazenda Estadual da 
sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, inclusive para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
 
9.5.6 Certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Débitos Municipais, expedida pelo 
Município sede da empresa, inclusive para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
9.5.7 Deverá ser apresentado, também, a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual. 
 
9.5.8 Todas declarações que se faz anexo neste edital. 
 
9.5.9 Dados do representante da empresa responsável pela assinatura do contato, caso seja 
vencedora, contendo: Nome, CPF, RG, estado civil e endereço. 
 
9.5.10 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade  fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
9.6.1 certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão; 
 
9.6.2 balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais demostrações 
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contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 
 
9.6.3 As empresas criadas no exercício 

 
• Não será exigido da licitante qualificada como MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
• no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

 

9.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.7.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis com o 
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Atestado fornecido 
por pessoas jurídica de direito público ou privado. 

9.8.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados. 

 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão  pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
10.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, 
nos termos do   art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

10.4.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1.A Proposta de Preços final deverá ser encaminhada no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar do encerramento da sessão pública do pregão eletrônico, por solicitação do Pregoeiro, e 
deverá: 

11.1.1.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu  representante legal; 

11.1.2.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 
11.1.3.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da       execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
e 
11.1.4.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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12. DOS RECURSOS 
12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

• Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
12.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar  do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1.O objeto da licitação será adjudicado, pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM , ao licitante 
declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir  da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital, 
cujo prazo de  validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
14.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou            serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência. 
14.6 da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021; 

 
15. DO PREÇO 

15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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15.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 124 da Lei n° 14.133/21 e no Decreto nº 11.462/2023. 

 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

18. DO PAGAMENTO 
 

18.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir da data 
do faturamento. 

18.2.O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente     
na Nota Fiscal/Fatura discriminativa, a partir da execução do(s) serviço(s), contendo o detalhamento 
dos serviços executados, com o numero da autorização, nome do solicitante e projeto, convenio ou 
contrato financiador, enviada por meio de boleto bancário a ser emitido pela Contratada, ou 
transferência bancaria em conta corrente vinculada ao Banco do Brasil S/A. 

18.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a Contratante. 

18.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

18.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua  advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

18.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual            nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

18.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.9 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

18.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.11.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
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19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
19.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
19.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em    relação ao licitante melhor classificado. 
19.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 
19.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas no Decreto n° 11.462/2023. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o licitante/adjudicatário que: 
20.1.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da 
ata de registro de preços; 
20.1.2 apresentar documentação falsa; 
20.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
20.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;  
20.1.5 não mantiver a proposta; 
20.1.6 cometer fraude fiscal; 
20.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.3.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.3.1 Multa de 10.% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 

20.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com os Fundos Municipais de Jaú do Tocantins e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

20.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
20.6.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade, 

20.7.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

21.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

22.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
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22.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

22.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

22.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICPBrasil).  

22.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração  

22.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

22.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições do art. 95 da Lei n. 0 14.133, de 2021;  

22.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

22.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art., 137, nas 
formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos 
da Lei 14.133, de 2021.  

22.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a contar a partir da assinatura do mesmo e 
poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

22.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
22.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos.  

22.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato.  

22.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor.  

22.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso.  
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22.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
item 23.8.  

22.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

23. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

23.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  

23.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.  

23.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis.  

23.4. Do critério de aceitação do objeto:  

23.4.1. A execução dos serviços será de forma IMEDIATA, contados do recebimento da ORDEM DE 
SERVIÇO, emitida pela Prefeitura e Fundos Municipais de Jaú do Tocantins — TO.  

23.4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo 
de até 12(doze) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência.  

23.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 

 
24  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 
24.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@jau.to.gov.br , 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal de Jaú do Tocantins, 
sediada Rua 02, nº 388, Centro - CEP: 77.450-000, Jaú do Tocantins - TO; 

24.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
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nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

24.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

24.9. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

24.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para responder pela proponente.  

24.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 
 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

25.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

25.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.4 É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo (§ 2º do art. 59 da Lei nº 14.133/21). 

25.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução  ou do resultado do processo licitatório. 

25.7 É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo 
licitatório e, qualquer interessado. 

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

25.10  Caso haja itens isentos de ICMS, as propostas deverão ser apresentadas com preços 
desonerados desse imposto, consoante decisão no Acórdão Nº 1.025-TCU Plenário. 

25.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12  A Autoridade Superior da Prefeitura Municipal de Jaúdo Tocantins poderá revogar este Pregão 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 
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for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 
da ampla defesa e contraditório. 

25.13 A anulação do pregão induz à do contrato. 

25.14 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

25.15 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

25.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras, http://www.bnc.org.br/e também poderão ser lidos e/ou obtidos no portal da 
transparência do município de Jaú do Tocantins site a: www.jau.to.gov.br/licitacao/, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

 

25.17 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – MODELO - Formulário da Proposta; 

ANEXO III - MODELO – Declaração de pelno atebdimento; 

ANEXO IV – MODELO – Declaração de Enquadramento como MPE; 

ANEXO V – MODELO – Declaração de que não emprega menor; 

ANEXO VI – MODELO – Declaração de integralidade dos custos; 

ANEXO VII – MODELO – Declaração de Reserva de cargos; 

ANEXO VIII – MODELO – Declaração de inexistência de impedimento de licitar; 

ANEXO IX – MODELO – Declaração de Inexistência de vínculo com município; 

ANEXO X – Ata de Registro de Preços;  
 

 

Jaú do Tocantins, 16 de Dezembro de 2024. 

 

         _________   
Vanessa de Almeida Brito 

           Pregoeira Municipal 
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ANEXO I     
TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1. DO OBJETO 
 

  A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para Futura, Eventual e Parcelada 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lava jato e serviços de 
borracharia, para manutenção da frota municipal do município de Jaú do Tocantins/To, 
compreendendo a Prefeitura e os Fundos Municipais, nos próximos 12 (doze) meses, descritos abaixo: 
 

 Especificação e quantidades 
 
  

 

SERVIÇO DE LAVAJATO 

        

  

ITEM 
QUANT/ 

PREF 
QUANT/ 

FMS 
QUANT/ 

FME 
QUANT/ 

FMAS 
QUANT/TOTAL UN ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAL OU SERVIÇOS 

 

1 150 200 70 40 460 SV. 

VEÍCULOS LEVES: a) Parte Externa – Lavagem com água 
e xampu apropriado de todos os tipos de sujeira em 
todos os componentes externos dos veículos, incluindo 
lataria, chassis, rodas, para-brisas, para-lamas, 
carroceria, retrovisores, vidros, retrovisores, parte inferior 
externa do assoalho, etc, somados à aplicação de 
vaselina e enceramento do veículo com cera 
automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, 
bancos, portas, forro do teto, assoalho, portamalas, 
porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de 
tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de silicone nos 
pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  

 

2 60 45 25 25 155 SV. 

VEÍCULOS MEDIOS (CAMIONETES): a) Parte Externa – 
Lavagem com água e xampu apropriado de todos os 
tipos de sujeira em todos os componentes externos dos 
veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, para-brisas, 
para-lamas, carroceria, retrovisores, vidros, retrovisores, 
parte inferior externa do assoalho, etc, somados à 
aplicação de vaselina e enceramento do veículo com 
cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, 
bancos, portas, forro do teto, assoalho, portamalas, 
porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de 
tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de silicone nos 
pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  
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3 50 50 60 0 160 SV. 

ONIBUS PEQUENO (ATÉ 24 PASSAGEIROS): a) Parte 
Externa – Lavagem com água e xampu apropriado de 
todos os tipos de sujeira em todos os componentes 
externos dos veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, 
para-brisas, para-lamas, carroceria, retrovisores, vidros, 
retrovisores, parte inferior externa do assoalho, etc, 
somados à aplicação de vaselina e enceramento do 
veículo com cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, 
bancos, portas, forro do teto, assoalho, portamalas, 
porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de 
tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de silicone nos 
pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  

 

4 0 0 70 0 70 SV. 

ONIBUS GRANDE (ATÉ 44 PASSAGEIROS): a) Parte Externa 
– Lavagem com água e xampu apropriado de todos os 
tipos de sujeira em todos os componentes externos dos 
veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, para-brisas, 
para-lamas, carroceria, retrovisores, vidros, retrovisores, 
parte inferior externa do assoalho, etc, somados à 
aplicação de vaselina e enceramento do veículo com 
cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, 
bancos, portas, forro do teto, assoalho, portamalas, 
porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de 
tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de silicone nos 
pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  

 

5 45 0 0 0 45 SV. LAVAGEM DE VEICULO CAMINHÃO COLETOR DE LIXO  

6 55 0 0 0 55 SV. 

CAMINHÕES:  PARTE INTERNA: a) Parte Externa – 
Lavagem com água e xampu apropriado de todos os 
tipos de sujeira em todos os componentes externos dos 
veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, para-brisas, 
para-lamas, carroceria, retrovisores, vidros, retrovisores, 
parte inferior externa do assoalho, etc, somados à 
aplicação de vaselina e enceramento do veículo com 
cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, 
bancos, portas, forro do teto, assoalho, portamalas, 
porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de 
tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de silicone nos 
pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  

 

7 60 0 0 0 60 SV. TRATOR: LAVAGEM GERAL.  

8 75 0 0 0 75 SV. MÁQUINAS PESADAS, PATROL, LAVAGEM GERAL  

9 75 0 0 0 75 SV. 
MÁQUINAS PESADAS, PÁ CARREGADEIRA LAVAGEM 
GERAL  

10 75 0 0 0 75 SV. 
MÁQUINAS PESADAS, RETRO ESCAVADEIRA LAVAGEM 
GERAL 

 

11 20 50 20 0 90 SV. MOTOCICLETA . LAVAGEM SIMPLES  
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SERVIÇO DE BORRACHARIA, CONSERTO E MONTAGEM 
 

              

  
 

ITEM 
QUANT/ 

PREF 
QUANT/ 

FMS 
QUANT/ 

FME 
QUANT/ 

FMAS 
QUANT/TOTAL UN ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAL OU SERVIÇOS 

 

 
1 60 70 45 30 205 SV. CONSERTO DE PNEU PARA VEÍCULO LEVE  

2 60 70 45 30 205 SV. MONTAGEM DE PNEU VEÍCULO LEVE    

3 40 45 65 20 170 SV. CONSERTO DE PNEU PARA VEÍCULO MÉDIO  

4 40 45 65 20 170 SV. MONTAGEM DE PNEU VEÍCULO MEDIO  

5 0 0 65 0 65 SV. 
CONSERTO DE PNEU PARA VEÍCULO PESADO (ÔNIBUS) 

 

6 0 0 65 0 65 SV. MONTAGEM DE PNEU VEÍCULO PESADO (ÔNIBUS)  

7 60 0 0 0 60 SV. 
CONSERTO DE PNEU PARA VEÍCULO PESADO 
(CAMIHÕES)  

8 60 0 0 0 60 SV. MONTAGEM DE PNEU VEÍCULO PESADO (CAMIHÕES)  

9 70 0 0 0 70 SV. CONSERTO DE PNEU DIANTEIRO PARA TRATOR  

10 70 0 0 0 70 SV. CONSERTO DE PNEU TRAZEIRO PARA TRATOR  

11 70 0 0 0 70 SV. MONTAGEM DE PNEU DIANTERIO PARA TRATOR  

12 70 0 0 0 70 SV. MONTAGEM DE PNEU TRAZEIRO PARA TRATOR  

13 70 0 0 0 70 SV. 
CONSERTO DE PNEU PARA MÁQUINAS PESADAS 
(PATROL)  

14 70 0 0 0 70 SV. 
MONTAGEM DE PNEU PARA MÁQUINAS PESADAS 
(PATROL)  

15 70 0 0 0 70 SV. 
CONSERTO DE PNEU PARA MÁQUINAS PESADAS (PÁ 
CARREGADEIRA)  

16 70 0 0 0 70 SV. 
MONTAGEM DE PNEU PARA MÁQUINAS PESADAS (PÁ 
CARREGADEIRA)  

17 25 30 20 0 75 SV. CONSERTO DE PNEU PARA MOTOCICLETA  

18 25 30 20 0 75 SV. MONTAGEM DE PNEU PARA MOTOCICLETA  

19 20 15 40 20 95 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS PARA VEÍCULOS 
LEVES  

20 20 15 40 20 95 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS PARA VEÍCULOS 
MÉDIOS  

21 0 0 40 0 40 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS PARA VEÍCULOS 
PESADOS (ÔNIBUS)  

22 40 0 0 0 40 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS PARA VEÍCULOS 
PESADOS (CAMINHÕES)  

23 40 0 0 0 40 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS DIANTEIRO 
PARA VEÍCULOS PESADOS (TRATOR)  

24 40 0 0 0 40 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS TRAZEIRO PARA 
VEÍCULOS PESADOS (TRATOR)  
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25 40 0 0 0 40 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS PARA VEÍCULOS 
PESADOS (PATROL)  

26 40 0 0 0 40 SV. 
SERVIÇO DE VULCANIZAÇÃO EM PNEUS PARA VEÍCULOS 
PESADOS (PA CARREGADEIRA)  

 
 

O QUANTITATIVO ELABORADO FOI REALIZADO ATRAVÉS DE ESTUDO TÉCNICO DOS GASTOS REALIZADOS NO ANO 
ANTERIOR, REALIZADA PELO SETOR DE COMPRAS, ANEXO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
 
1.1 RELAÇÃO DA FROTA 
As estimativas realizadas neste processo foram baseadas nas compras realizada através da ata anterior 
conforme relatórios de gestão em anexo, foi considerado também levantamento da frota de veículos 
da Prefeitura e Fundos Municipais, conforme apresentado abaixo: 
 

GABINETE DA PREFEITA 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

CAMIONETE TOYOTA HILUX SR 4X4, 
DIESEL, AUTOMÁTICA  

 2021/2021 QKG- 9738 

 
 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

VW/GOL  1.0 FAB. 2006 – MOD.2006 DQQ-4H34 

 
 

 

 

 

 

SECRETARIA DE TRANSPORTE E OBRAS 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

CAMINHÃO BASCULANTE M. BENZ / 
ATRON 2729 K 6x4 

FAB. 2014 – MOD.2014 OYA - 5094 

CAMINHÃO BASCULANTE M. 
BENZ/LK/1114 

FAB. 1987 – MOD.1987 KBV-2755 

CAMINHAO BAU - FORD/CARGO 816 S FAB. 2012 – MOD.2012 FCB-7249 

CAMINHÃO IVECO/TECTOR 240E28 FAB. 2023 – MOD.2023 SGQ-4E63 

PATROL MOTONIVELADORA 120k 
CATERPILLER 

120K CATERPILLER 
  

PATROL CODEVASP-MOTONIVELADORA 
GR180-3BR - XCMG 

FAB. 2023 
  

PATROL MOTONIVELADORA XCMG-180 
3BR 

FAB. 2023 
  

RETRO ESCAVADEIRA CASE (4X4) 
GABINADA 

580N 
  

RETRO ESCAVADEIRA CASE (4X4) 580N   

RETRO ESCADEIRA XC XC870K   

PÁ CARREGADEIRA  LW300KV   
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PÁ CARREGADEIRA   LW300K V-SKD   

Nova Saveiro RB MBVS FAB. 2020 – MOD. 2021 RED-9E82 

 

 

 

  

 

 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

CAMINHÃO TRUCADO, PESO BRUTO 
TOTAL 23000 KG, CARGA UTIL MAXIMA 
16160 KG, DISTANCIA, ENTRE EIXOS 4,80 
M, POTENCIA  277 CV  

FAB. 2019 – MOD.2019 KWD-4H34 

MOTO XLR 125  FAB. 2002 – MOD. 2002 MVU-1659 

Saveiro RB MBVS FAB. 2015 – MOD. 2016 PQJ-2B25 

TRATOR  SIMPLES MASSEY FERGUSON 4275   

TRATOR  SIMPLES MASSEY FERGUSON 4275   

TRATOR SIMPLES MASSEY FERGUSON MF - 290   

TRATOR SIMPLES MASSEY FERGUSON 4275   

TRATOR TRAÇADO NEW HOLLAND 7630   

TRATOR TRAÇADO NEW HOLLAND TT4030   

TRATOR JHON DEERE - 5700     

TRATOR - JHON DEERE 5080 E - NOVO 
    

TRATOR MAHINDRA- 75 CV NOVO     

TRATOR SOLIS - 75 RX NOVO     

TRATOR MF-4275 (C) COM 02 
LAVANCAS     

 
 

 

 

 

 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

CAMINHÃO M.BENZ/ACCELO 
COMPACTADOR DE LIXO / M. BENZ/ 
ACCELO 1016 CE 

FAB. 2021 – MOD.2021 REM-4D18 

PEUGEOT/207WS XRS FAB. 2008 – MOD. 2009 AES-9446 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

AMBULANCIA SAVEIRO  FAB. 2016 – MOD. 2017 QKI-1752 

MOTO SUZUKI 125  FAB. 2009 – MOD. 2009 MXB-7393 

MOTO YAMAHA 125 XTZ  FAB. 2006 – MOD. 2006 JJQ-0721 

MOTO YAMAHA YBR – 125 / 2015-2015   OYC-0514 

GOL 1.0 OLNC4 FAB. 2019 – MOD. 2020 QWD-5A54 
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SPIN 1.8L AT LT7 FAB. 2023 – MOD. 2023 SHZ-2I17 

SPRINTER VAN 415 CDI FAB. 2018 - MOD. 2018 QKK-3168 

AMBULÂNCIA REVESCAP AMB SR FAB. 2021 - MOD. 2022 RCB-4D39 

AMBULANCIA PEUGEOT FAB. 2010 - MOD. 2011 MWN-2427 

VIRTUS AB FAB. 2024 - MOD. 2024 OLH-6J58 

VIRTUS AB FAB. 2024 - MOD. 2024 OLI-2A91 

CAMIONETE FORD RANGER FAB. 2023 – MOD. 2023 SCS-7F41 

 
 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

KOMBI ESCOLAR – (80 CV) FAB. 2012 - MOD. 2012 MWM-4966 

ONIBUS – (ESCOLAR) M. POLO/ VALARE 
V8L 4X4 EO – (152CV) 

FAB. 2012 - MOD. 2013 OLL-2768 

ONIBUS / 15.190 EOD E. HD ORE – (186 
CV)  

FAB. 2012 - MOD. 2013 OLJ-9191 

ONIBUS / GRANMINI – (115 CV) FAB. 2010 - MOD. 2010 MXD-4102 

ONIBUS / INDUSCAR / FOZ U – (185 CV) FAB. 2009 - MOD. 2009 MWT-6372 

ONIBUS / MARCOPOLO / VOLARE V6 L 
ES – (140CV)  

FAB. 2008 - MOD. 2009 MWP-8502 

ONIBUS / MARCOPOLO / VOLARE V6 L 
ES – (140CV) 

FAB. 2014 - MOD. 2014 OLH-3802 

ONIBUS / MARCOPOLO / VOLARE V8 L 
ES – (115 CV) 

FAB. 2008 - MOD. 2009 MWP-6673 

ÔNIBUS IVECO  FAB. 2012 - MOD. 2013 MXE-1295 

ONIBUS OF 1620 – (200 CV)  FAB. 1994 - MOD. 1994 KNG-0507 

ONIBUS / MAN 8.160  FAB. 2017 - MOD. 2018  QKJ-2135 

ONIBUS / PAS/ TR ESCOLAR  FAB. 2020 - MOD. 2020 QWC-7H03 

ONIBUS / PAS/ TR ESCOLAR  FAB. 2020 - MOD. 2020 QWE-6G35 

ONIBUS / PAS/ TR ESCOLAR  FAB. 2021 - MOD. 2021 RSC-0B81 

ONIBUS / VW/NEOBUS TH O  FAB. 2021 - MOD. 2021 QWC-5D70 

MOTO/XTZ 150  CROSS FAB. 2017 - MOD. 2017 QKK-0963 

Onix 1.0 MT LT FAB. 2019 – MOD. 2019 QKM-4G87 

 
 

 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 

 

VEÍCULO MODELO/ANO PLACA 

GOL 1.0 FAB. 2019 – MOD. 2020 KWD-7211 

VAM  MASTER RENALT FAB. 2015 – MOD. 2016 GGH-9E00 

CAMIONETE L200 TRITON GLS 2.4 D 4X4 
AT 

FAB. 2023 – MOD. 2023 SSF-7H47 

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Justifica-se pela necessidade de eventual e futura contratação de empresa especializada na 
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prestação de serviços de lavagem e borrcahria de veículos automotores e máquinas pesadas para 
atender a atual demanda da Administração Municipal, uma vez que estes serviços são indispensáveis, 
haja vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular desenvolvimento das atividades.  
2.2 Tendo em vista que a frota Municipal é necessária para o bom funcionamento dos trabalhos 
essenciais ofertados aos munícipes e que é de interesse público que os mesmos continuem sendo 
executados de maneira eficiente e ininterrupta, faz-se necessária a contratação de empresa 
especializada em lavagem de veículos automotores e máquinas pesadas.  
2.3 Estes serviços contribuem para a redução de custos relacionados à manutenção, pois aumentam a 
preservação desses bens, retardando o desgaste de acessórios, borrachas, vidros, retrovisores, 
carroceria, pintura e etc., bem como, proporciona salubridade e bem estar aos usuários e servidores 
que utilizam esses veículos/máquinas. A conservação periódica adequada contribui para preservar o 
valor do veículo/máquina, sendo que a melhor proteção contra influências ambientais nocivas é a 
lavagem frequente.  
2.4 Quanto mais tempo os resíduos de insetos, excrementos de aves, resinas de árvores, poeiras das 
estradas, manchas de asfalto, partículas de fuligem e outros sedimentos agressivos permanecerem 
aderidos a superfície dos veículos/máquinas, mais persistente será o seu efeito destruidor.  
2.5 Quanto à contratação de terceiros para execução dos serviços ora a serem licitados, cumpre 
informar ainda, que se trata da execução de serviços, para os quais estas Secretarias não dispõem de 
quadro de profissionais para execução direta, sendo usual, a execução de forma indireta mediante 
contratação de empresa especializada. 
2.6 Com o intuito de atender suprir várias demandas, entre elas a prestaçáo de serviços de borracharia, 
para atender as necessidades dos veículos oficiais do município, dentre eles a conservação e 
preservação dos pneus, esses sendo itens de segurança dos veículos devem estar em bom estado de 
conservação e uso. 
 

 
2.7 NECESSIDADE DE AGUPAMENTO DOS ITENS 
2.7.1 A divisão dos itens pode prejudicar a economia de escala e gerar outros custos, além de 

potencializar riscos e dificuldades na gestão do atendimento da mesma pretensão contratual. A reunião 
de elementos de mesma característica é necessária, já que a adjudicação dos itens isolados pode 

”onerar o trabalho da administração, sob o ponto de vista da dificuldade de controle, colocando em 
risco a economia de escala e a celeridade processual”, o que pode comprometer a seleção da 

proposta mais vantajosa. 
 

3 - ESPECIFICAÇÕES  
3.1. As especificações técnicas aqui indicadas são exigências mínimas para os itens ofertados e são de 
atendimento obrigatório.  

 
4 - DA DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO, UNIDADE E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1 - Os serviços a serem executados de forma futura/parcelada, dentre a necessidade apresentada 
restando o quantitativo meramente estimado, sem obrigação de contratação da sua totalidade, têm 

suas especificações, unidades, quantidades máximas e valores estimados no escopo da planilha acima. 
 

4.2 - Independentemente da aceitação, a empresa prestadora dos serviços deverá garantir a 
qualidade dos produtos ou prestação dos serviços fornecidos pelo prazo da garantia, obrigando-se a 
substituir ou refazer às suas expensas aquele que apresentar falha ou defeito no prazo estabelecido 
pela Administração. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que 
dependerá da análise dos mesmos, por servidor, que deverá verificar a quantidade e atendimento a 
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência, para a aceitação definitiva. 
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4.3 - A Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade  da empresa pelo perfeito desempenho do 
material fornecido, cabendo-lhe a sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização 
dos mesmos.  
 
5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 
 

5.1 - A CONTRATADA se obriga a executar o objeto da contratação em perfeita condições, após o 
recebimento da nota de empenho da despesa e/ou ordem de execução de serviço ou requisição e 

prestar os serviços no prazo combinado, na quantidade solicitada por Servidor Responsável, 
designado pela Prefeitura Municipal de Jaú do Tocantins, diretamente nas dependências da empresa 

contratada;  
 

5.2 – Iniciar a execução imediatamente os serviços de Borracharia/Lavajato nos casos emergenciais, 
e no prazo máximo de até 01 (uma) hora nos demais casos solicitados;  

 
5.2.1 – No caso de impossibilidade de deslocamento dos veículos e maquinários até o pátio da 

empresa contratada para execução dos serviços de borracharia, o profissional deverá se deslocar até 
o local onde se encontra os veículos e maquinários para realização dos serviços, sendo dentro do 

município as despesas por conta da empresa contratada;  
 

5.3 - Executar os serviços especificados de acordo com as normas e práticas de lavagem, no prazo 
de até 02 (duas) horas corridas para lavagem, contados a partir da hora da entrega dos referidos 

veículos e maquinários no estabelecimento da CONTRATADA.  
 

5.4 - Lavagem Completa:  
a) Parte Externa – Lavagem com água e xampu apropriado de todos os tipos de sujeira em todos os 

componentes externos dos veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, para-brisas, para-lamas, 
carroceria, retrovisores, vidros, retrovisores, parte inferior externa do assoalho, etc, somados à 

aplicação de vaselina e enceramento do veículo com cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, bancos, portas, forro do teto, assoalho, porta malas, 

porta-luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; 
limpeza completa do painel; aplicação de silicone nos pneus e peças de vinil, plásticas ou 

emborrachadas; desodorização com produto aromatizante antialérgico;  
 

5.5 - Não utilizar gasolina, querosene, solvente na limpeza da pintura, assim como nas peças de 
plástico, nem tampouco permite-se raspar quaisquer manchas que tenham aderido à pintura;  

 
5.6 - O recebimento e aceitação dos serviços objeto desta Licitação, será realizado por servidor 

designado pela Prefeitura Municipal Jaú do Tocantins e serão consideradas, no que couber, as 
disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/21;  

 
5.7 - A aceitação dos mesmos não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com 

relação às especificações divergentes dos serviços;  
 

5.8 - Os serviços executados em desacordo com as especificações deste instrumento convocatório, 
serão rejeitados e deverão ser refeitos imediatamente, sendo as despesas por conta da contratada, 
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e na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, o valor respectivo será descontado da 

importância devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 

6 - LOCAL E CONDIÇÕES DOS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. A empresa fica obrigada a prestar os serviços, quando solicitados, nas condições estabelecidas 

neste Termo.  
 

A sede do lavajato e borracharia deverá ter seu endereço no perímetro urbano na cidade de Jaú do 
Tocantins. 

 
Os serviços deverão ser feitos de imediato, após Ordem de Serviço assinada pelos responsáveis, na 

unidade informada pelo setor responsável de cada secretaria do município de Jaú do Tocantins, sem 
custo adicional, sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora o frete, carga e descarga 

do objeto, bem como, zelar pela segurança e pelo perfeito estado de conservação, enquanto estiver 
sob sua guarda; 

 
7- CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS  
 
7.1. A empresa vencedora dos serviços deverá dispor de instalações adequadas para funcionamento 

e devidamente regulamentada frente à legislação pertinente (municipal, estadual e federal) e com 
condições necessárias de segurança aos veículos e maquinários que vier a pernoitar no pátio da 

empresa sob sua responsabilidade; 
 

7.2. Possuir equipamentos, ferramentas, materiais, veículos em perfeitas condições de uso e 
manutenção, para execução dos serviços que deverão ser realizados por funcionários técnicos 

capacitados e qualificados para execução dos serviços contratados. 
 

7.3. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na 
legislação em vigor. 

  
7.4. Prestar serviços de segunda a sexta das 7h às 17h e caso seja necessário aos sábados, domingos 

e feriados nos veículos utilizados como ambulância;  
 

7.5. Disponibilizar telefone para contato em horários fora do expediente normal de atendimento, não 
deixando de atender em hipótese alguma a solicitação dos serviços, independente de dia e hora;  

 
7.6. Responsabilizar-se pelos danos causados aos veículos, maquinários e equipamentos pesados, em 

decorrência da má realização dos serviços ou utilização de produtos ou equipamentos inadequados, 
diretamente à Contratante ou a terceiros, bem como em caso de acidentes de trabalho com seus 

empregados, em virtude da execução do contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos nas 
dependências desta Prefeitura, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade de haver fiscalização 

ou acompanhamento da Contratante 
 

7.7. Comunicar ao órgão licitante a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção;  
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7.8. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

 
8 – PRAZOS 
 8.1. A ata de registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.  
 

8.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o do 
vencimento e serão considerados dias consecutivos.  

 
8.3. Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem como 
os decorrentes de conveniência entre as partes.  

 
9 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
  
9.1. 60 (sessenta) dias.  

 

 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 
a crédito do beneficiário em conta bancária indicada pela CONTRATADA, em até o 30 (trinta) dias 

corridos da data do recebimento definitivo, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo responsável do setor requerente, respeitando a ordem cronológica de 

pagamento.  
10.1.1. A Nota Fiscal deverá conter obrigatoriamente o número da Conta Corrente e a Agência 

Bancária para pagamento.  
10.2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, a manutenção das exigências de habilitação.  
10.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.  
10.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

10.5.Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE;  

10.6. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa;  
10.7.O pagamento será efetuado com a retenção do Imposto de Renda, conforme o Decreto n° 

007/2024 do Município de Jaú do Tocantins/TO; salvo as exceções do artigo 3° do referido Decreto. 
 

11 - DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 
11.1 – Rubricas Orçamentárias: 

 

PREFEITURA 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
02 0003 04 122 0002 2002 

3 
 

3        90      39 

03 0003 04 122 0003 2004 
03 0003 04 122 0003 2053 
03 0003 04 122 0003 2007 
03 0004 04 129 0004 2010 

03 0005 20 606 0104 2014 
03 0010 26 782 0026 2037 

03 0012 18 541 0032 2035 

03 0010 18 541 0026 2049 

FONTE DE RECURSO: 

 
150000000000 - Recurso Próprio 

 

 
 
 

SAÚDE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
04 0016 10 301 0014 2023 

3 3        90      39 
04 0016 10 301 0014 2161 

04 0016 10 304 0014 2163 

FONTE DE RECURSO: 

 
1.500.1002.000000 - ASPS 

 

1.600.0000.00000 – FMS CUSTEIO DO SUS 
 

 
 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
05 0017 08 244 0106 2064 

3 3 90 39 
05 0017 08 244 0106 2067 

05 0017 08 244 0106 2097 
05 0017 08 244 0106 2098 

FONTE DE RECURSO: 

1.660.0000.000000 - Transferência de Convênio do Sistema Único 
de Assistência Social - SUAS 

1.500.0000.000000 – Recurso Próprio 
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EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
06 0015 12 361 0008 2039 

3 3        90      39 06 0018 12 361 0009 2044 
06 0019 12 361 0009 2018 

FONTE DE RECURSO: 

 
1.500.0000.0000000 - Recurso Próprio 

 

1.500.1001.000000 - MDE 
 

1.540.0000.000000 - FUNDEB 40%  

 
12. REAJUSTE 
12.1 - O preço a ser pago pela execução dos serviços, objeto da presente licitação, será aquele 
proposto pela proposta declarada vencedora do presente certame, estão incluídas todas as despesas, 

encargos, obrigações tributárias, bem como, todas as despesas e custos da entrega do objeto.  
 

12.2 – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo Contratante, a partir da análise e discussão da 
planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela contratada ao contratante, 

nos termos do Art. 92, inc. V, da Lei Federal n° 14.133/21. 
 

12.3 – Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.  
 
12.4 – A contratada somente terá os preços reajustados, após solicitar formalmente ao órgão 

requisitante o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, e comprovar o 
aumento dos encargos através de notas fiscais originais ou autenticadas (a nota fiscal anterior ao 

reajuste e a primeira nota fiscal posterior ao reajuste).  
 

12.5 - A solicitação será analisada pela Prefeitura e Fundos Municipais e ratificada pelos mesmos, com 
base em pareceres técnicos e jurídicos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da entrega 

da documentação completa por parte da Signatária Contratada.  
 

12.6 - As solicitações de revisões de preços deverão ser protocoladas no endereço especificado no 
caput deste edital, no setor de licitações, no horário de 07h30 as 13h00, em dias úteis na esfera 

municipal. 
 

12.7 - As revisões de preços terão validade a partir da sua publicação, produzindo todos os efeitos 
legais, não se exigindo nenhum outro instrumento jurídico formal para a sua efetivação.  

 
12.8 - As solicitações de revisões de preços, enquanto não deferidas total ou parcialmente, não isentam 

a Signatária Contratada de dar continuidade à execução dos serviços nas condições anteriores, bem 
como não a exime da retirada de novos empenhos emitidos pelo Órgão participante.  
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12.9 - Será pago o preço vigente, obtido através da proposta de preço e registrado no Instrumento 

Contratual, independentemente da data da entrega dos serviços, ou de qualquer revisão de preços 
deferida nesse intervalo de tempo.  

12.10 – Caso o preço dos serviços sofra redução (decréscimo), será também efetuado o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, devendo também neste caso a contratada fornecer a nota fiscal 

original ou autenticada (a nota fiscal anterior ao reajuste e a primeira nota fiscal posterior ao reajuste). 

12.11 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA – Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO: 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 
• As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

• Os critérios de qualificação técnica e econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão     
previstos no edital. 

• Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

• Valores conforme o modelo de proposta de preços anexa ao edital. 

• O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

• As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 

Regime de Execução 
13.2 O regime de execução do contrato será contínuo 

 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 
O valor estimado para a contratação, se não constar expressamente nesse termo, possuirá caráter 
sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

O caráter sigiloso do valor estimado para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724/12. 

Os valores referenciais obtidos foram utilizados, como método para obtenção do preço estimado para 
esta contratação, a média dos valores obtidos nas pesquisas, considerando os valores em consulta Ata 

de preços, portal Banco de Preços, bem como as propostas enviadas pelos fornecedores consultados. 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
• Executar o fornecimento pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas 

apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência. 
• Manter à frente a execução dos serviços, pessoa qualificada, para representá-la junto à 

fiscalização. 
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• Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão 

competente. 
• Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique 

impossibilitado de realizar os serviços. 
• Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

• Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos da execução dos serviços, objeto deste Edital. 

• Cientificar ao Município do andamento dos serviços, quando for o caso. 
• Participar o Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo. 

• A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, conforme art. 92, XVI, da Lei 14.133/21. 
• Executar os serviços em conformidade com o estabelecido no Edital e seus anexos, livre de qualquer 

ônus, como despesas com frete, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;  
• Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato.  

• Executar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Prefeitura e Fundos 
Municipais de Jaú do Tocantins em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal contendo detalhadamente as especificações do objeto;  
• Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação;  
• Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
• Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.  
• As empresas vencedoras da licitação deverão manter junto a Prefeitura e Fundos Municipais de Jaú 

do Tocantins e o setor de Compras e Licitações, os contatos atualizados com nome, telefone e 
endereço de e-mail para o envio das Autorizações de Fornecimento e quaisquer outros assuntos 

relacionados ao contrato no decorrer de sua vigência.  
• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990). O dever previsto no subitem anterior implica na 
obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas 

expensas com avarias ou defeitos.  
• Sujeitar—se a mais ampla irrestrita fiscalização por parte do servidor do contratante encarregado 

de acompanhar a execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

• Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços prestados; 
• Responsabilizar-se pelos danos que por ventura venham a ocasionar aos veículos/equipamentos e 

máquinas em razão dos serviços prestados, sem prejuízo das demais penalidades contratuais e 
legais; 
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16. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO LICITANTE 

 
• Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 

direta e indiretamente aplicáveis ao contrato. 

 
• Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 

14.133/21 e suas alterações. 

 
• Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os serviços prestados e prover os 

pagamentos dentro dos prazos convencionados. 

 
• Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária, ficando a 

contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu 

prazo de validade renovada a cada vencimento. 

 
• Acompanhar, controlar e avaliar os serviços, através da unidade responsável por esta atribuição. 

 
• Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte 

da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

17 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

18 - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
20 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no Processo 
original; obseradas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

21 - DA FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

22 - DA ADJUDICAÇÃO 

A Adjudicação do objeto, em favor da licitante vencedora, na ausência de recurso, caberá a Pregoeira. 
Caberá a Autoridade Competente adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso, nos termos 

do Art. 13, inciso V, da Lei 10.024/2019. 

 
23 - DA HOMOLOGAÇÃO 
Caberá à autoridade competente homologar o resultado da licitação, nos termos do Art. 13, inciso VI, 
da Lei 10.024/2019. 

 
24. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
24.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração no 
âmbito municipal que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

Gerenciador da ARP e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s)/fornecedora(s), desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 

nº14.133/2021 e no Decreto nº 11462/2023, nas normas municipais e demais normas pertinentes em vigor 
com as respectivas atualizações.  

24.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ARP para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão.  
24.3. Poderá(ão) a(s) empresa(s) beneficiária(s)/fornecedora(s) da Ata de Registro de Pregos, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ARP, assumidas com o órgão 

Gerenciador e órgãos Participantes.  
24.4. As aquisições ou contratações adicionais a serem realizadas pelo(s) Órgão(s) não Participante(s), 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta dos quantitativos dos itens constantes da 
tabela geral do Termo de Referência (Anexo I) deste Edital e dos registrados na Ata de Registro de Pregos 

para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.  
24.5. o quantitativo decorrente das adesões ã Ata de Registro de Pregos não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Pregos para o órgão 
Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de órgãos Não Participantes que 

aderirem.  
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24.6. participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata, conforme artigo 31, § 2° do Decreto Federal 11.462/2023.  
24.7. Compete ao órgão Não Participante os atos relativos 'a cobrança do cumprimento pelo(s) 

fornecedor(es) das obrigações assumidas na ARP e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas da ARP, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão Gerenciador. 
 

25. MEDIDAS ACAUTELADORA  
25.1. Consoante com o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999 a Administração Pública poderá, sem prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 

26. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Comete INFRAÇÃO ADMINISTRAVA nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:  

26.1. Der causa á inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação;  

26.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de superveniente devidamente justificado;  

25.3. Não celebrar o contrato deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo, ensejar o 
retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado;  

26.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

26.5. Fraudar a licitação ou praticar fraudulento na execução do contrato;  

26.6. Comportar-se de modo inidôneo cometer fraude de qualquer natureza;  

26.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

26.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

PENALIDADES:  

26.9. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a administração pode aplicar à 
contratada as seguintes sanções:  

26.10. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante;  

26.11. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso iinjustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);  

26.12. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  

26.13. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitein acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

26.14. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

26.15. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

26.16. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitern 26 -deste Termo de 

Referência;  



  
  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 RUA 02 Nº388, Centro – CEP:77450-000    Fone:(63) 3387 1108 Fax: (63) 3387 1122 

CNPJ Nº: 37.344.413/0001-01 - www.jau.to.gov.br 
 

 

26.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
 Jaú do Tocantins, 16 de Dezembro de 2024. 

 
 
 
 

         _______________________________________         _______________________________  

             PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS                      FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                       Luciene Lourenço de Araújo                                            Danielle Rodrigues dos Reis 
                               Prefeita Municipal                                                                   GESTORA FMS 

 
 

 
 
          _______________________________     ___________________________________  

                  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                     FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
                         Junior Cezar Graciano                                             Maria Joelene de Carvalho Silveira 
                                      Gestor FME                                                                       GESTORA FMAS 
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ANEXO II - FORMULÁRIO-PROPOSTA 
 
Dados da Empresa Licitante: 

Nome da empresa (razão social)........................................................................................................ 

Endereço:....................................................................................................................... 

Cidade:...........................................UF:...........CEP:.......................................................  

CNPJ n....................................................Telefone/fax:...................................................  

E- mail:............................................................................................................................  

 

Responsável pela assinatura do contrato:  

Nome:..............................................................     

Email:..................................................................................................     

Cargo/função:..................................................Telefone/fax:..........................................  

CPF n°.................................................................RG n°................................................................................ 

 

Dados bancários da empresa licitante (com dígito verificador):  

Banco n.:...................Agência n.:..............................Conta-corrente n.:........................  

 

A presente proposta tem como objeto o fornecimentos dos itens abaixo discriminados, em 

conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas no edital e seus 

anexos. 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNID. 

MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 
 

1. 

**  deve  o  proponente  especificar  o 
objeto de forma clara, descrevendo 
detalhadamente as características 
técnicas  do  material  ofertado, incluindo 
especificação, quando for o caso de 
marca, procedência e outros elementos 
que de forma inequívoca identifiquem e 
constatem as configurações cotadas. 

   
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 

R$ 

 
VALOR TOTAL GERAL R$........................(...........................................................) 

 

*Nos anexos estão indicados as marcas/modelos de referência. Declaro que cumpro e acato todos 
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os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.  
 
Declaramos que, nos preços indicados em nossa proposta estão computados todas as despesas de 
transporte, os tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
 
Declaramos que, sob pena de desclassificação no valor da presente proposta, estão incluídos todos 
a integralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados pela constituição 
federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais , nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes.  
 
O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 
licitação.  
 
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus anexos. 

 
 
 

.................................., ....... de ......................... de 20__.  
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

 
 
 
 
Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no 

CNPJ ********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, nos termos 

do art. 63, I, da Lei n.º 14.133/2021, DECLARA sob as penas da lei pleno atendimento aos requisitos 

de habilitação para o pregão eletrônico nº _____/2024, cujo objeto é " Registro de preços para 

eventual, futura e parcelada Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de lava jato e serviços de borracharia, para manutenção da frota municipal do 

município de Jaú do Tocantins/To, compreendendo a Prefeitura e os Fundos Municipais,”. 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MPE 

 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no 

CNPJ ********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, 

DECLARA sob as penas da lei que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte nos termos do artigo 3º da LC 123/06, estando apta a fruir dos benefícios e vantagens 

legalmente instituídos por não se enquadrar em nenhum das vedações legais impostas pelo § 

4º do art. 3º da LC 123/06. 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMRPEGA MENOR 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no 

CNPJ ********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA 

sob as penas da lei que utiliza ou beneficiou, direta ou indiretamente, ou tenha sido autuada 

nos últimos 05 (cinco) anos pela utilização de mão de obra infantil, bem como tenha 

reiteradamente infringido as normas gerais de proteção ao trabalhador adolescente ou que 

tenha sido autuado no ano em curso ou anterior por infração a normas de segurança e saúde 

do trabalhador menor de idade, (em conformidade com o estabelecido na Lei Federal nº 

14.133/21, Art. 68, VI. 

 

 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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ANEXO VI 
 
 

DECLARAÇAÕ DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no 

CNPJ ********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA 

sob as penas da lei que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, (em conformidade com 

o estabelecido no §1° do art. 63, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

A LICITANTE/CONTRATADA declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas, (em conformidade com o estabelecido no inciso IV do art. 63, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR 

 

 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no 

CNPJ ********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA 

sob as penas da lei assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Administração 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇAÕ DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM MUNICÍPIO 

 

 

 

 

 

 

Nome da empresa **********, tipo de sociedade *********, com endereço na********, inscrita no 

CNPJ ********, representante legal ********, inscrito no CPF ***** e portador do RG *****, DECLARA 
sob as penas da lei assegurando a inexistência de vínculo com município de Jaú do Tocantins, 

bem como não possui em seu quadro societário, sócio que seja servidor público ou empregado 
de empresa pública, nas esferas federal, estadual e/ou municipal.  

 
 
 
 

 

Local, ** de ****** de 2024. 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 

(*) Declaração elaborada em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ 
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          ANEXO X 
                                                                    MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 PREGÃO Nº ______/2024. 

  
Processo nº ________ 

Pregão Eletrônico nº _________ 

Ata de Registro de Preço nº _________ 

Validade 12 meses 

Tipo: menor Preço por Item 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda 

sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do Tocantins Estado 

do Tocantins, neste ato representado por sua Prefeita Municipal o(a) Senhor (a) _____________________, 

Gestor(a) do Prefeitura Municipal de Jaú do Tocantins – TO, CPF __________________ RG ____________ SSP-TO. 

 
 
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério da 

Fazenda sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do Tocantins 

Estado do Tocantins, neste ato representado por seu Gestor Municipal o(a) Senhor (a) _____________________, 

Gestor(a) do Fundo Municipal de Saúde de Jaú do Tocantins – TO, CPF __________________ RG ____________ SSP-

TO. 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério 

da Fazenda sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do 

Tocantins Estado do Tocantins, neste ato representado por seu Gestor Municipal o(a) Senhor (a) 

_____________________, Gestor(a) do Fundo Municipal de Educação de Jaú do Tocantins – TO, CPF 

__________________ RG ____________ SSP-TO. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú 

do Tocantins Estado do Tocantins, neste ato representado por seu Gestor Municipal o(a) Senhor (a) 
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_____________________, Gestor(a) do Fundo Municipal de Assistência Social de Jaú do Tocantins – TO, CPF 

__________________ RG ____________ SSP-TO. 

 

 
RESOLVEM: 

Registrar os preços para futuras aquisições a seguir relacionados, proveniente da sessão pública do pregão de 

forma eletrônica n.º _____/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA 

POR PREÇO UNITÁRIO, sucedido em ___/___/_____, às ___:___. 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata decorre da Homologação do Sr Gestor(a) da Prefeitura e Fundos Municipais de Jaú do Tocantins 

- TO, constantes nos autos do processo acima citado, na forma da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei 

complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e Decreto Municipal n° 071/2021 

de 30 de abril de 2021 (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber).  

 
1.1. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Caberá a Gestora da PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS, o gerenciamento deste instrumento, no 
seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas. 

 

2. DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Fornecedor: 
CNPJ nº:                                      

Telefone:  

Endereço: 

 
Considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS n° /202..., publicada no de / /202 , processo administrativo n.° RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
3. DO OBJETO  
 
Registro de preços para eventual, futura e parcelada Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de lava jato e serviços de borracharia, para manutenção da frota municipal do município de Jaú 

do Tocantins/To, compreendendo a Prefeitura e os Fundos Municipais 
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3.1 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

UNID. MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 
 

1. 

**  deve  o  proponente  especificar  o 
objeto de forma clara, descrevendo 
detalhadamente as características 
técnicas  do  material  ofertado, incluindo 
especificação, quando for o caso de 
marca, procedência e outros elementos 
que de forma inequívoca identifiquem e 
constatem as configurações cotadas. 

   
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 

R$ 

 

3.1. Fica expressa que todas as despesas geradas para execução do avençado serão de inteira 
responsabilidade do fornecedor registrado, inclusive as obrigações previdenciárias e trabalhistas; 

 

   4. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 
4.1. A ata de registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

4.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o do 

vencimento e serão considerados dias consecutivos.  

4.3. Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso fortuito ou 

de força maior, conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem como os decorrentes 

de conveniência entre as partes.  

4.4 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

4.5 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

4.6 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.8 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.9 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 

no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

4.10 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.10.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

4.10.2 Mantiverem sua proposta original.  

4.11 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.12 O registro a que se refere o item 4.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.13 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.14 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.10.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

• Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

• Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 17. 

4.15 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

• O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.16 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

4.17 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.14 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.18 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.10.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

• Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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• Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.19 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

 

5. DAS SANSÕES 

 

5.1.Com fulcro na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas 

seguintes hipóteses: 

c) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução total e 5% (cinco por cento) 

sobre o valor total contratado, no caso de inexecução parcial do objeto contratado. 

e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Jaú do Tocantins, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e 

g) descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, do licitante que não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto  

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

5.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração à adjudicatária, acrescido de juros  moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente. 

5.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do subitem 5.1. poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa da alínea “b”. 

As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na Lei 14.133/21, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 9.784/99. 

5.4 Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, ”b”, “c” e “d” do item 5.1 

poderão ser interpostos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da 

ata. 



  
  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 RUA 02 Nº388, Centro – CEP:77450-000    Fone:(63) 3387 1108 Fax: (63) 3387 1122 

CNPJ Nº: 37.344.413/0001-01 - www.jau.to.gov.br 
 

 

5.5 No caso das penalidades previstas no item 5.1, alínea “e”, caberá pedido de reconsideração a Autoridade 

Superior, no prazo de 10(dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 
6. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 
 
6.1 - A CONTRATADA se obriga a executar o objeto da contratação em perfeita condições, após o 
recebimento da nota de empenho da despesa e/ou ordem de execução de serviço ou requisição e prestar 
os serviços no prazo combinado, na quantidade solicitada por Servidor Responsável, designado pela Prefeitura 
Municipal de Jaú do Tocantins, diretamente nas dependências da empresa contratada;  
 
6.2 – Iniciar a execução imediatamente os serviços de Borracharia/Lavajato nos casos emergenciais, e no 
prazo máximo de até 01 (uma) hora nos demais casos solicitados;  
 
6.2.1 – No caso de impossibilidade de deslocamento dos veículos e maquinários até o pátio da empresa 
contratada para execução dos serviços de borracharia, o profissional deverá se deslocar até o local onde se 
encontra os veículos e maquinários para realização dos serviços, sendo dentro do município as despesas por 
conta da empresa contratada;  
 
6.3 - Executar os serviços especificados de acordo com as normas e práticas de lavagem, no prazo de até 02 
(duas) horas corridas para lavagem, contados a partir da hora da entrega dos referidos veículos e maquinários 
no estabelecimento da CONTRATADA.  
 
6.4 - Lavagem Completa:  
a) Parte Externa – Lavagem com água e xampu apropriado de todos os tipos de sujeira em todos os 
componentes externos dos veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, para-brisas, para-lamas, carroceria, 
retrovisores, vidros, retrovisores, parte inferior externa do assoalho, etc, somados à aplicação de vaselina e 
enceramento do veículo com cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, bancos, portas, forro do teto, assoalho, porta malas, porta-
luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; limpeza 
completa do painel; aplicação de silicone nos pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  
6.5 - Não utilizar gasolina, querosene, solvente na limpeza da pintura, assim como nas peças de plástico, nem 
tampouco permite-se raspar quaisquer manchas que tenham aderido à pintura;  
 
6.6 - O recebimento e aceitação dos serviços objeto desta Licitação, será realizado por servidor designado 
pela Prefeitura Municipal Jaú do Tocantins e serão consideradas, no que couber, as disposições contidas na 
Lei Federal n° 14.133/21;  
 
6.7 - A aceitação dos mesmos não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com relação 
às especificações divergentes dos serviços;  
 
6.8 - Os serviços executados em desacordo com as especificações deste instrumento convocatório, serão 
rejeitados e deverão ser refeitos imediatamente, sendo as despesas por conta da contratada, e na 
impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, o valor respectivo será descontado da importância 
devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a 

crédito do beneficiário em conta bancária indicada pela CONTRATADA, em até o 30 (trinta) dias corridos da 
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data do recebimento definitivo, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo 

responsável do setor requerente, respeitando a ordem cronológica de pagamento.  

 

7.1.1. A Nota Fiscal deverá conter obrigatoriamente o número da Conta Corrente e a Agência Bancária para 

pagamento.  

 

7.2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 

a manutenção das exigências de habilitação.  

 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.  

 

7.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

7.5.Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE;  

 

7.6. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;  

 

7.7.O pagamento será efetuado com a retenção do Imposto de Renda, conforme o Decreto n° 007/2024 do 

Município de Jaú do Tocantins/TO; salvo as exceções do artigo 3° do referido Decreto. 

 
8. LOCAL E CONDIÇÕES DOS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. A empresa fica obrigada a prestar os serviços, quando solicitados, nas condições estabelecidas neste 
Termo.  
 
A sede do lavajato e borracharia deverá ter seu endereço no perímetro urbano na cidade de Jaú do Tocantins. 
 
Os serviços deverão ser feitos de imediato, após Ordem de Serviço assinada pelos responsáveis, na unidade 
informada pelo setor responsável de cada secretaria do município de Jaú do Tocantins, sem custo adicional, 
sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora o frete, carga e descarga do objeto, bem como, zelar 
pela segurança e pelo perfeito estado de conservação, enquanto estiver sob sua guarda; 

 
 

9. CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS  
 
9.1. A empresa vencedora dos serviços deverá dispor de instalações adequadas para funcionamento e 
devidamente regulamentada frente à legislação pertinente (municipal, estadual e federal) e com condições 
necessárias de segurança aos veículos e maquinários que vier a pernoitar no pátio da empresa sob sua 
responsabilidade; 
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9.2. Possuir equipamentos, ferramentas, materiais, veículos em perfeitas condições de uso e manutenção, para 
execução dos serviços que deverão ser realizados por funcionários técnicos capacitados e qualificados para 
execução dos serviços contratados. 
 
9.3. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação 
em vigor. 
  
9.4. Prestar serviços de segunda a sexta das 7h às 17h e caso seja necessário aos sábados, domingos e feriados 
nos veículos utilizados como ambulância;  
 
9.5. Disponibilizar telefone para contato em horários fora do expediente normal de atendimento, não deixando 
de atender em hipótese alguma a solicitação dos serviços, independente de dia e hora;  
 
9.6. Responsabilizar-se pelos danos causados aos veículos, maquinários e equipamentos pesados, em 
decorrência da má realização dos serviços ou utilização de produtos ou equipamentos inadequados, 
diretamente à Contratante ou a terceiros, bem como em caso de acidentes de trabalho com seus 
empregados, em virtude da execução do contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos nas 
dependências desta Prefeitura, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade de haver fiscalização ou 
acompanhamento da Contratante 
 
9.7. Comunicar ao órgão licitante a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 
pertinentes e providenciando a devida correção;  
 
9.8. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. Consoante Autorização de compras a despesa decorrente da presente licitação correrá por conta de 
dotação orçamentária própria. 
 

PREFEITURA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
02 0003 04 122 0002 2002 

3 
 

3        90      39 

03 0003 04 122 0003 2004 
03 0003 04 122 0003 2053 
03 0003 04 122 0003 2007 
03 0004 04 129 0004 2010 

03 0005 20 606 0104 2014 
03 0010 26 782 0026 2037 

03 0012 18 541 0032 2035 

03 0010 18 541 0026 2049 

FONTE DE RECURSO: 

 
150000000000 - Recurso Próprio 
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SAÚDE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
04 0016 10 301 0014 2023 

3 3        90      39 
04 0016 10 301 0014 2161 

04 0016 10 304 0014 2163 

FONTE DE RECURSO: 

 
1.500.1002.000000 - ASPS 

 

1.600.0000.00000 – FMS CUSTEIO DO SUS 
 

 
 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
05 0017 08 244 0106 2064 

3 3 90 39 
05 0017 08 244 0106 2067 

05 0017 08 244 0106 2097 
05 0017 08 244 0106 2098 

FONTE DE RECURSO: 

1.660.0000.000000 - Transferência de Convênio do Sistema Único 
de Assistência Social - SUAS 

1.500.0000.000000 – Recurso Próprio 

 
 
 
 

EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
06 0015 12 361 0008 2039 

3 3        90      39 06 0018 12 361 0009 2044 
06 0019 12 361 0009 2018 

FONTE DE RECURSO: 

 
1.500.0000.0000000 - Recurso Próprio 

 

1.500.1001.000000 - MDE 
 

1.540.0000.000000 - FUNDEB 40%  

 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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11.1. Executar o fornecimento pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas 
apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência. 
 
11.2. Manter à frente a execução dos serviços, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 
 
11.3. Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão competente. 
 
11.4. Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado 
de realizar os serviços. 
 
11.5. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
 
11.6. Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos 
da execução dos serviços, objeto deste Edital. 
 
11.7. Cientificar ao Município do andamento dos serviços, quando for o caso. 
 
11.8. Participar o Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo. 
 
11.9. A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme art. 92, XVI, da Lei 14.133/21. 
 
11.10. Executar os serviços em conformidade com o estabelecido no Edital e seus anexos, livre de qualquer 
ônus, como despesas com frete, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;  
 
11.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato.  
 
11.12. Executar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Prefeitura e Fundos 
Municipais de Jaú do Tocantins em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal contendo detalhadamente as especificações do objeto;  
 
11.13. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação;  
 
11.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
11.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.  
 
11.16. As empresas vencedoras da licitação deverão manter junto a Prefeitura e Fundos Municipais de Jaú 
do Tocantins e o setor de Compras e Licitações, os contatos atualizados com nome, telefone e endereço de 
e-mail para o envio das Autorizações de Fornecimento e quaisquer outros assuntos relacionados ao contrato 
no decorrer de sua vigência.  
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11.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990). O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas com avarias ou 
defeitos.  
 
11.18. Sujeitar—se a mais ampla irrestrita fiscalização por parte do servidor do contratante encarregado de 
acompanhar a execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e 
atendendo as reclamações formuladas. 
 
11.19. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços prestados; 
 
11.20. Responsabilizar-se pelos danos que por ventura venham a ocasionar aos veículos/equipamentos e 
máquinas em razão dos serviços prestados, sem prejuízo das demais penalidades contratuais e legais; 
 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

12.1. Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 
direta e indiretamente aplicáveis ao contrato. 

 
12.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 14.133/21 
e suas alterações. 

 
12.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os serviços prestados e prover os 
pagamentos dentro dos prazos convencionados. 

 
12.4. Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária, ficando a 
contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de 
validade renovada a cada vencimento. 

 
12.5. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços, através da unidade responsável por esta atribuição. 

 
12.6. Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 

12.7 Verificar as especificações e qualidade dos itens;  
 
12.8 Devolver, com a devida justificativa, qualquer serviços prestados fora das especificações;  
 

12.9 Em caso de descumprimento de cláusula imposta no processo, realizar as devidas punições. 
 

12.10 Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, mediante 
pagamento único e exclusivo do serviço executado. 
 
12.11 Ao Município fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse coletivo, 
rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da execução do contrato, depois de 
notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou 
responsabilidades decorrentes para o Poder Público e devidos fins de direito. 
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     13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  

13.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

13.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e 

13.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor.  

13.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

13.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 13.2. 

 

Dos limites para as adesões 

13.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

13.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

Vedação a acréscimo de quantitativos  

13.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

14. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

14.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
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• Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

• Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

14.2 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

• No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

• No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

15. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

15.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

15.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

15.1.2  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

15.1.3  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

15.2 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.3 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

15.4 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

15.5 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 17.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

15.6 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 4.14. 



  
  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 RUA 02 Nº388, Centro – CEP:77450-000    Fone:(63) 3387 1108 Fax: (63) 3387 1122 

CNPJ Nº: 37.344.413/0001-01 - www.jau.to.gov.br 
 

 

15.7 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 17.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

15.8 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 15.3 e no item 15.4, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

15.9 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

16.1.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

16.1.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

16.1.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

16.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

16.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

16.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

16.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

16.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 16.2, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

17. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

17.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

17.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

17.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

17.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

17.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17.1.4.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

17.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 17.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

17.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

17.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

17.4.1. Por razão de interesse público; 

17.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

17.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

18. DAS PENALIDADES 

18.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ou no aviso de contratação direta. 

18.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

18.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

18.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 17.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

 

19. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

19.1.    Será designado através de Portaria, após a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor do 

respectivo órgão. 

 

20. DA FISCALIZAÇÃO 

 

20.1. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser 

invocada para eximir a Contratada da responsabilidade no fornecimento dos materiais. 
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20.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações ou registros no Relatório de fornecimentos. 

 

20.3. O relatório de entrega dos materiais será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 

mesmos. 

 

20.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

 

20.5. As reuniões serão documentadas por Atas de Reuniões, elaboradas pela fiscalização e que conterão, no 

mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e 

responsabilidades pelas providências a serem tomadas. 

 

21. DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA E DOS ENCARGOS SOCIAIS 

 

21.1. As partes desde já ajustam que não existirá para a CONTRATANTE solidariedade quanto ao cumprimento 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os empregados da CONTRATADA, cabendo a esta 

assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

 

22. DOS TRIBUTOS 

 

22.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes deste 

Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 

 

23.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 

Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 

 

 24. DO FORO 

 

24.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro de Gurupi - TO, 

com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 

14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de 

Agosto de 2014, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e Decreto 

Municipal n° 071/2021 de 30 de abril de 2021 (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber), e no 

processo em epigrafe. 
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26. DAS ASSINATURAS 

 

26.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, os responsáveis pelos órgãos municipais participantes, 

bem como o (s) representante da (s) empresa(s) vencedora (s). 

 

Jaú do Tocantins/TO,     de                  de 2024. 

 

 

           ______________________________________         _______________________________  

             PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS                      FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                       Luciene Lourenço de Araújo                                            Danielle Rodrigues dos Reis 
                               Prefeita Municipal                                                                   GESTORA FMS 
                     Contratante/Órgão Gerenciador                                  Contratante/Órgão Participante 

 
 

 
 
          _______________________________     ___________________________________  

                  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                     FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
                         Junior Cezar Graciano                                             Maria Joelene de Carvalho Silveira 
                                      Gestor FME                                                                       GESTORA FMAS 
                    Contratante/Órgão Participante                                     Contratante/Órgão Participante 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
Empresaxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Nome do representante 

Representante 
Contratada 
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MINUTA INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 PREGÃO Nº ______/2024. 

  
Processo nº ________ 

Pregão Eletrônico nº _________ 

Validade 12 meses 

CONTRATANTES: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda 

sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do Tocantins Estado 

do Tocantins, neste ato representado por sua Prefeita Municipal o(a) Senhor (a) _____________________, 

Gestor(a) do Prefeitura Municipal de Jaú do Tocantins – TO, CPF __________________ RG ____________ SSP-TO. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério da 

Fazenda sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do Tocantins 

Estado do Tocantins, neste ato representado por seu Gestor Municipal o(a) Senhor (a) _____________________, 

Gestor(a) do Fundo Municipal de Saúde de Jaú do Tocantins – TO, CPF __________________ RG ____________ SSP-

TO. 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no Ministério 

da Fazenda sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do 

Tocantins Estado do Tocantins, neste ato representado por seu Gestor Municipal o(a) Senhor (a) 

_____________________, Gestor(a) do Fundo Municipal de Educação de Jaú do Tocantins – TO, CPF 

__________________ RG ____________ SSP-TO. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAÚ DO TOCANTINS, instituição de direito público, inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o nº _______________, com sede no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú 

do Tocantins Estado do Tocantins, neste ato representado por seu Gestor Municipal o(a) Senhor (a) 

_____________________, Gestor(a) do Fundo Municipal de Assistência Social de Jaú do Tocantins – TO, CPF 

__________________ RG ____________ SSP-TO. 

 

 
CONTRATADA(S): 
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EMPRESA................................, instituição de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede 

no (a)____________________, Nº ____ – Centro, de Jaú do Tocantins Estado do Tocantins, neste ato representado 

por seu proprietário Senhor (a) _____________________, portador do CPF sob o nº__________________ RG 

____________ SSP-TO. 

 
 

 
RESOLVEM: 
 

Celebrar o presente instrumento contratual para futura aquisições a seguir relacionados, proveniente da sessão 

pública do pregão de forma eletrônica n.º _____/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, REGIME DE EXECUÇÃO 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, sucedido em ___/___/_____, às ___:___. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato decorre da Homologação do Sr (a). Gestor (a) Municipal da Prefeitura Municipal de Jaú 

do Tocantins - TO, constantes nos autos do processo acima citado, na forma da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 

2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e Decreto Municipal n° 071/2021 

de 30 de abril de 2021 (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber).  

 
CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lava jato e serviços de borracharia, 

para manutenção da frota municipal do município de Jaú do Tocantins/To, compreendendo a Prefeitura e os 

Fundos Municipais. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  
 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

UNID. MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 
 

1. 

**  deve  o  proponente  especificar  o 
objeto de forma clara, descrevendo 
detalhadamente as características 
técnicas  do  material  ofertado, incluindo 
especificação, quando for o caso de 
marca, procedência e outros elementos 
que de forma inequívoca identifiquem e 
constatem as configurações cotadas. 

   
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 

R$ 
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3.1. Fica expressa que todas as despesas geradas para execução do avençado serão de inteira 
responsabilidade do fornecedor registrado, inclusive as obrigações previdenciárias e trabalhistas; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES  

 
4.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base no 
artigo 84, §1º, da Lei n. 14.133/21.  
 
4.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início, incluir-se-á o do 

vencimento e serão considerados dias consecutivos.  

 

4.3. Não serão computados no prazo de execução, os atrasos e paralisações decorrentes de caso fortuito ou 

de força maior, conforme definido em lei, desde que aprovados pela fiscalização bem como os decorrentes 

de conveniência entre as partes.  

 
CLAUSULA QUINTA - ESPECIFICAÇÕES  

5.1. As especificações técnicas aqui indicadas são exigências mínimas para os itens ofertados e são de 

atendimento obrigatório.  

 
CLASULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 
 
6.1 - A CONTRATADA se obriga a executar o objeto da contratação em perfeita condições, após o 
recebimento da nota de empenho da despesa e/ou ordem de execução de serviço ou requisição e prestar 
os serviços no prazo combinado, na quantidade solicitada por Servidor Responsável, designado pela Prefeitura 
Municipal de Jaú do Tocantins, diretamente nas dependências da empresa contratada;  
 
6.2 – Iniciar a execução imediatamente os serviços de Borracharia/Lavajato nos casos emergenciais, e no 
prazo máximo de até 01 (uma) hora nos demais casos solicitados;  
 
6.2.1 – No caso de impossibilidade de deslocamento dos veículos e maquinários até o pátio da empresa 
contratada para execução dos serviços de borracharia, o profissional deverá se deslocar até o local onde se 
encontra os veículos e maquinários para realização dos serviços, sendo dentro do município as despesas por 
conta da empresa contratada;  
 
6.3 - Executar os serviços especificados de acordo com as normas e práticas de lavagem, no prazo de até 02 
(duas) horas corridas para lavagem, contados a partir da hora da entrega dos referidos veículos e maquinários 
no estabelecimento da CONTRATADA.  
 
6.4 - Lavagem Completa:  
a) Parte Externa – Lavagem com água e xampu apropriado de todos os tipos de sujeira em todos os 
componentes externos dos veículos, incluindo lataria, chassis, rodas, para-brisas, para-lamas, carroceria, 
retrovisores, vidros, retrovisores, parte inferior externa do assoalho, etc, somados à aplicação de vaselina e 
enceramento do veículo com cera automotiva; 
b) Parte Interna – Aspiração do pó dos carpetes, bancos, portas, forro do teto, assoalho, porta malas, porta-
luvas, painel, frestas, suportes, etc.; lavagem de tapetes, limpeza de todos os vidros e retrovisores; limpeza 
completa do painel; aplicação de silicone nos pneus e peças de vinil, plásticas ou emborrachadas; 
desodorização com produto aromatizante antialérgico;  
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6.5 - Não utilizar gasolina, querosene, solvente na limpeza da pintura, assim como nas peças de plástico, nem 
tampouco permite-se raspar quaisquer manchas que tenham aderido à pintura;  
 
6.6 - O recebimento e aceitação dos serviços objeto desta Licitação, será realizado por servidor designado 
pela Prefeitura Municipal Jaú do Tocantins e serão consideradas, no que couber, as disposições contidas na 
Lei Federal n° 14.133/21;  
 
6.7 - A aceitação dos mesmos não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada com relação 
às especificações divergentes dos serviços;  
 
6.8 - Os serviços executados em desacordo com as especificações deste instrumento convocatório, serão 
rejeitados e deverão ser refeitos imediatamente, sendo as despesas por conta da contratada, e na 
impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, o valor respectivo será descontado da importância 
devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a 
crédito do beneficiário em conta bancária indicada pela CONTRATADA, em até o 30 (trinta) dias corridos da 
data do recebimento definitivo, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura devidamente atestada pelo 
responsável do setor requerente, respeitando a ordem cronológica de pagamento.  
 
7.1.1. A Nota Fiscal deverá conter obrigatoriamente o número da Conta Corrente e a Agência Bancária para 
pagamento.  
 
7.2. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 
a manutenção das exigências de habilitação.  
 
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.  
 
7.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
 
7.5.Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE;  
 
7.6. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;  
 
7.7.O pagamento será efetuado com a retenção do Imposto de Renda, conforme o Decreto n° 007/2024 do 
Município de Jaú do Tocantins/TO; salvo as exceções do artigo 3° do referido Decreto. 

 

CLÁUSULA OITAVA - LOCAL E CONDIÇÕES DOS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. A empresa fica obrigada a prestar os serviços, quando solicitados, nas condições estabelecidas neste 
Termo.  
 
A sede do lavajato e borracharia deverá ter seu endereço no perímetro urbano na cidade de Jaú do Tocantins. 
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Os serviços deverão ser feitos de imediato, após Ordem de Serviço assinada pelos responsáveis, na unidade 
informada pelo setor responsável de cada secretaria do município de Jaú do Tocantins, sem custo adicional, 
sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora o frete, carga e descarga do objeto, bem como, zelar 
pela segurança e pelo perfeito estado de conservação, enquanto estiver sob sua guarda; 

 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS  
 
9.1. A empresa vencedora dos serviços deverá dispor de instalações adequadas para funcionamento e 
devidamente regulamentada frente à legislação pertinente (municipal, estadual e federal) e com condições 
necessárias de segurança aos veículos e maquinários que vier a pernoitar no pátio da empresa sob sua 
responsabilidade; 
 
9.2. Possuir equipamentos, ferramentas, materiais, veículos em perfeitas condições de uso e manutenção, para 
execução dos serviços que deverão ser realizados por funcionários técnicos capacitados e qualificados para 
execução dos serviços contratados. 
 
9.3. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação 
em vigor. 
  
9.4. Prestar serviços de segunda a sexta das 7h às 17h e caso seja necessário aos sábados, domingos e feriados 
nos veículos utilizados como ambulância;  
 
9.5. Disponibilizar telefone para contato em horários fora do expediente normal de atendimento, não deixando 
de atender em hipótese alguma a solicitação dos serviços, independente de dia e hora;  
 
9.6. Responsabilizar-se pelos danos causados aos veículos, maquinários e equipamentos pesados, em 
decorrência da má realização dos serviços ou utilização de produtos ou equipamentos inadequados, 
diretamente à Contratante ou a terceiros, bem como em caso de acidentes de trabalho com seus 
empregados, em virtude da execução do contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos nas 
dependências desta Prefeitura, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade de haver fiscalização ou 
acompanhamento da Contratante 
 
9.7. Comunicar ao órgão licitante a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 
pertinentes e providenciando a devida correção;  
 
9.8. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. Consoante Autorização de compras a despesa decorrente da presente licitação correrá por conta de 
dotação orçamentária própria. 

 

PREFEITURA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
02 0003 04 122 0002 2002 

3 
 

3        90      39 
03 0003 04 122 0003 2004 
03 0003 04 122 0003 2053 
03 0003 04 122 0003 2007 
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03 0004 04 129 0004 2010 

03 0005 20 606 0104 2014 
03 0010 26 782 0026 2037 

03 0012 18 541 0032 2035 

03 0010 18 541 0026 2049 

FONTE DE RECURSO: 

 
150000000000 - Recurso Próprio 

 

 
 
 

SAÚDE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
04 0016 10 301 0014 2023 

3 3        90      39 
04 0016 10 301 0014 2161 

04 0016 10 304 0014 2163 

FONTE DE RECURSO: 

 
1.500.1002.000000 - ASPS 

 

1.600.0000.00000 – FMS CUSTEIO DO SUS 
 

 
 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
05 0017 08 244 0106 2064 

3 3 90 39 
05 0017 08 244 0106 2067 

05 0017 08 244 0106 2097 
05 0017 08 244 0106 2098 

FONTE DE RECURSO: 

1.660.0000.000000 - Transferência de Convênio do Sistema Único 
de Assistência Social - SUAS 

1.500.0000.000000 – Recurso Próprio 

 
 
 
 

EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESA: 

Òrgão Unidade 
Orçamentária 

Função Subfunção Programa Projeto/ 
Atividade 

Categoria 
econômica 

Grupo de 
Despesa 

Modalidade 
de 

Aplicação 

Elemento 
de 

despesa 
06 0015 12 361 0008 2039 

3 3        90      39 06 0018 12 361 0009 2044 
06 0019 12 361 0009 2018 
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FONTE DE RECURSO: 

 
1.500.0000.0000000 - Recurso Próprio 

 

1.500.1001.000000 - MDE 
 

1.540.0000.000000 - FUNDEB 40%  

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Executar o fornecimento pactuado, de conformidade com os parâmetros delineados em propostas 
apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência. 
 
11.2. Manter à frente a execução dos serviços, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 
 
11.3. Executar o contrato de acordo com as determinações do contratante, através do órgão competente. 
 
11.4. Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado 
de realizar os serviços. 
 
11.5. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
 
11.6. Assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos 
da execução dos serviços, objeto deste Edital. 
 
11.7. Cientificar ao Município do andamento dos serviços, quando for o caso. 
 
11.8. Participar o Poder Público, com a antecedência necessária, eventuais diligências a seu encargo. 
 
11.9. A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme art. 92, XVI, da Lei 14.133/21. 
 
11.10. Executar os serviços em conformidade com o estabelecido no Edital e seus anexos, livre de qualquer 
ônus, como despesas com frete, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;  
 
11.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato.  
 
11.12. Executar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Prefeitura e Fundos 
Municipais de Jaú do Tocantins em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal contendo detalhadamente as especificações do objeto;  
 
11.13. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação;  
 
11.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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11.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.  
 
11.16. As empresas vencedoras da licitação deverão manter junto a Prefeitura e Fundos Municipais de Jaú 
do Tocantins e o setor de Compras e Licitações, os contatos atualizados com nome, telefone e endereço de 
e-mail para o envio das Autorizações de Fornecimento e quaisquer outros assuntos relacionados ao contrato 
no decorrer de sua vigência.  
 
11.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos materiais, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990). O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas com avarias ou 
defeitos.  
 
11.18. Sujeitar—se a mais ampla irrestrita fiscalização por parte do servidor do contratante encarregado de 
acompanhar a execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e 
atendendo as reclamações formuladas. 
 
11.19. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos serviços prestados; 
 
11.20. Responsabilizar-se pelos danos que por ventura venham a ocasionar aos veículos/equipamentos e 
máquinas em razão dos serviços prestados, sem prejuízo das demais penalidades contratuais e legais; 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

12.1. Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 
direta e indiretamente aplicáveis ao contrato. 

 
12.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 14.133/21 
e suas alterações. 

 
12.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os serviços prestados e prover os 
pagamentos dentro dos prazos convencionados. 

 
12.4. Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária, ficando a 
contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de 
validade renovada a cada vencimento. 

 
12.5. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços, através da unidade responsável por esta atribuição. 

 
12.6. Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 

12.7 Verificar as especificações e qualidade dos itens;  
 
12.8 Devolver, com a devida justificativa, qualquer serviços prestados fora das especificações;  
 

12.9 Em caso de descumprimento de cláusula imposta no processo, realizar as devidas punições. 
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12.10 Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, mediante 
pagamento único e exclusivo do serviço executado. 
 
12.11 Ao Município fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse coletivo, 
rescindir, unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da execução do contrato, depois de 
notificada, do ato, à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou 
responsabilidades decorrentes para o Poder Público e devidos fins de direito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

13.1.    Será designado através de Portaria, após a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor do 

respectivo órgão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser 

invocada para eximir a Contratada da responsabilidade no fornecimento dos materiais. 

 

14.2. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e 

anotações ou registros no Relatório de fornecimentos. 

 

14.3. O relatório de entrega dos materiais será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos 

mesmos. 

14.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

 

14.5. As reuniões serão documentadas por Atas de Reuniões, elaboradas pela fiscalização e que conterão, no 

mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e 

responsabilidades pelas providências a serem tomadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA E DOS ENCARGOS SOCIAIS 

 

15.1. As partes desde já ajustam que não existirá para a CONTRATANTE solidariedade quanto ao cumprimento 

das obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os empregados da CONTRATADA, cabendo a esta 

assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

16.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
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16.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

16.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

16.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

16.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

16.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

    CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

   CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,  

2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

18.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

18.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

18.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

18.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

18.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

18.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

18.10  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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18.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.  

20     CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

19.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

19.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

19.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

19.4  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

19.4.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

19.4.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

19.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.5.2.01 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

19.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

19.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.6.3 Indenizações e multas. 
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19.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

19.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

      CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

      CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

21.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

21.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

      CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 

       Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS 

 

23.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes deste 

Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 

 

23.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 

Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 

 

 CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Reger-se-á o presente contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133 de 01 de 
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Abril de 2021, Lei complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de Agosto de 2014, 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019 e Decreto Municipal n° 

071/2021 de 30 de abril de 2021 (inclui-se em todas as alterações promovidas, no que couber), e no processo em 

epigrafe. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

25.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro de Peixe - TO, 

com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas 
e assinadas pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

Jaú do Tocantins/TO,     de                  de 2024. 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÚ DO TOCANTINS 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JAÚ DO TOCANTINS 
GESTOR MUNICIPAL FMS 

 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAÚ DO TOCANTINS 

GESTOR MUNICIPAL FME 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO TOCANTINS 
GESTOR MUNICIPAL FMAS 

 
 
 
 
 
 
 

Empresa 
Nome do representante 

Representante 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 
________________________________________________________ 
Nome: 
CPF: 

_______________________________________________________ 
Nome: 
CPF: 

 


